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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu a denúncia de fls. 02/02-A em face de CÍCERO MATIAS RIBEIRO, devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe a prática do delito capitulado no art. 184, § 2º, do Código Penal. Narra a peça acusatória inicial, textualmente, o seguinte: ´No dia 30/01/2010, por volta das 09:45 hs, na Praça Nilo Peçanha, no bairro do Centro, nesta cidade, o ora denunciado, de forma livre e consciente, tinha em depósito, com o intuito de lucro e sem autorização expressa dos titulares dos direitos autorais respectivos, diversos CD's musicais e DVD's de filmes, músicas, jogos e shows artísticos variados, todos reproduzidos com violação dos direitos do autor, conforme laudo pericial acostado à fl. 40 dos autos. (...).´ A denúncia veio embasada no Inquérito Policial nº 269/2010, instaurado pela 143ª DP/Itaperuna, instruído com as seguintes peças: auto de apreensão à fl. 12; FAC às fls. 29/32; laudo de exame de constatação de material à fl. 40. Decisão de recebimento da denúncia à fl. 44. Nova FAC acostada às fls. 51/54. CAC à fl. 61. Citação regular efetivada à fl. 62vº. Defesa preliminar às fls. 63/64. A AIJ se realizou às fls. 71/73, oportunidade em que foram inquiridas duas testemunhas arroladas na denúncia, sendo o acusado, ao final, submetido a interrogatório. A defesa dispensou a produção de prova oral. Memorial do MP às fls. 75/79 pugnando pela condenação do acusado, nos moldes da denúncia. Memorial da defesa às fls. 81/87 suscitando preliminar de inépcia da denúncia, pois teria deixado de apontar os pretensos lesados pela conduta do acusado. Quanto ao mérito, pleiteou a absolvição do acusado por atipicidade de conduta consistente na ausência de dolo, no princípio da adequação social, na ausência de indicação do sujeito passivo do delito e no princípio da insignificância. Em caráter subsidiário, requereu, na hipótese de condenação, a aplicação da pena em seu grau mínimo, a substituição da pena corporal pela pena restritiva de direitos e a fixação do regime inicial aberto para cumprimento da pena privativa de liberdade. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Trata-se da imputação descrita no tipo previsto no art. 184, § 2º, do Código Penal. Em primeiro lugar, impõe-se rechaçar a questão preliminar suscitada pela defesa técnica em suas alegações finais. Isso porque, ao contrário do afirmado, a peça acusatória inicial preenche os requisitos legais elencados no art. 41 do CPP, pois descreve os fatos delituosos de forma clara e precisa, apresenta a qualificação completa do acusado e classifica juridicamente os fatos imputados, não havendo, portanto, que se falar em inépcia da denúncia. Além do mais, a alegada ausência de descrição dos titulares das obras intelectuais pretensamente violadas, por si só, não traz qualquer prejuízo para o acusado e não impossibilita o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. Afastada a preliminar, passa-se ao exame do mérito. Finda a instrução probatória, tem-se que a pretensão punitiva estatal merece prosperar. A materialidade do delito está comprovada pelo auto de apreensão de fl. 12 e pelo laudo técnico de fl. 40. A autoria, de igual forma, restou sobejamente demonstrada. Submetido a interrogatório, o acusado se valeu de sua legítima prerrogativa de permanecer em silêncio, afirmando que não desejava responder a qualquer pergunta eventualmente formulada. As testemunhas inquiridas sob o crivo do contraditório, por sua vez, confirmaram os fatos articulados na exordial acusatória. Vejamos! O Policial Militar ED PAULO COELHO DIAS, inquirido em Juízo, afirmou que, em diligência realizada na data dos fatos, manteve contato com o ora acusado em sua ´barraca´ existente no local, sendo certo que o mesmo imediatamente apresentou aos policiais uma caixa contendo vários CD's e DVD's contrafeitos. Esclareceu, ainda, que a caixa contendo o material apreendido se encontrava nos fundos da mencionada ´barraca´ e que tal material era facilmente identificável como produto falsificado. De igual forma, o Policial Militar JONATAN LUIZ DA SILVA GONÇALVES confirmou que participou da diligência apontada na denúncia e que, de fato, foram apreendidas, dentro de uma caixa existente na ´barraca´ onde o acusado comercializava produtos, diversas mídias de material contrafeito. Afirmou que, durante a diligência policial, o acusado tentou se desfazer da caixa pelos fundos da ´barraca´ e que a falsidade do material ali existente era visível. A defesa afirma que não há provas suficientes para embasar um decreto condenatório. Os argumentos do acusado, todavia, não se sustentam. Apesar dos esforços empreendidos pela defesa técnica, a prova oral consistente nos depoimentos dos agentes públicos foi segura, firme e coerente, sendo certo que nenhum outro elemento convincente foi trazido aos autos que contrariasse tais declarações. Além do mais, a jurisprudência já pacificou o entendimento de que a prova oral consistente nos depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação, tendo o Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, inclusive, editado a Súmula nº 70 para regulamentar o tema. As declarações seguras e coerentes dos agentes públicos inquiridos em Juízo, portanto, não deixam dúvidas de que havia, de fato, farto material contrafeito depositado na ´barraca´ de propriedade do ora acusado e na qual o mesmo comercializava diversos tipos de produtos. Desta forma, tem-se que o acusado, que era o proprietário do ponto comercial, de natureza informal, onde os objetos apreendidos se encontravam depositados para fins de comercialização, violou, com efeito, direitos autorais, sendo inegável, no caso concreto, o intuito direto de lucro, já que se tratava, repita-se, de comércio destinado especificamente à venda de tal tipo de produto, dentre outros. Não há que se falar, como quer fazer crer a defesa, em atipicidade de conduta por ausência de dolo, uma vez que o acusado, com seu atuar no mínimo negligente, já que era o proprietário do ponto informal onde os objetos se encontravam depositados para fins de locação e não providenciou a destruição dos mesmos no momento oportuno, pelo menos assumiu o risco de violar direitos autorais. De igual forma, não há que se falar em atipicidade de conduta diante da aplicação do ´princípio da adequação social´, pois a conduta adotada pelo acusado, de fato, há de ser reputada típica, antijurídica e culpável, se amoldando com perfeição ao tipo previsto no § 2º do art. 184 do CP, motivo pelo qual a aplicação da norma incriminadora se faz imperativa. Por fim, a ausência de indicação, na exordial acusatória, do sujeito passivo do delito não possui o condão de afastar a tipicidade da conduta imputada ao acusado, como, igualmente, quer fazer crer a defesa técnica em suas alegações finais, uma vez que o laudo técnico de fl. 40 não deixa qualquer margem de dúvida de que o material apontado na denúncia (mais de 900 CD's e DVD's) apresenta característica de ´produto contrafeito´, sendo, portanto, mais do que suficiente para a caracterização do delito. Em linhas de arremate, a grande quantidade de material contrafeito existente no local afasta por completo, de igual forma, a alegação defensiva que pretende a aplicação do princípio da insignificância, até porque, se considerarmos que cada mídia é vendida pelo preço médio de R$ 3,00 (três) reais, conforme nos orientam as regras de experiência comum, o acusado receberia, como produto da venda de todos os produtos, quantia superior a R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais), o que está longe de ser considerado um valor módico. Presentes, portanto, os elementos subjetivos do tipo, quais sejam, o dolo específico e o intuito direto de lucro, o juízo de reprovação se afigura como medida inafastável. Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR CÍCERO MATIAS RIBEIRO, devidamente qualificado nos autos, como incurso nas sanções do art. 184, § 2º, do Código Penal. Passo à dosimetria da reprimenda. Conforme as normas dos artigos 59, 60 e 68 do Código Penal, verifica-se pelo exame dos autos que não há qualquer circunstância que tenha o condão de exasperar o calibre da reprimenda acima de seu grau mínimo, motivo pelo qual fixo a pena-base no mínimo legal previsto à espécie, ou seja, em DOIS ANOS DE RECLUSÃO E DEZ DIAS-MULTA. Inexistem circunstâncias atenuantes, devendo, no entanto, ser reconhecida a circunstância agravante da reincidência (CP, art. 61, inciso I), uma vez que a anotação indicada à fl. 53 (a mesma constante da CAC de fl. 61) demonstra que o acusado foi condenado criminalmente por sentença transitada em julgado em 25/04/2007, sendo certo que a infração penal objeto da presente ação foi praticada em 30/01/2010. Desta forma, majoro a pena antes fixada em um sexto, resultando em DOIS ANOS E QUATRO MESES DE RECLUSÃO E ONZE DIAS-MULTA. Inexistem causas de diminuição ou de aumento, motivo pelo qual torno definitiva a pena acima aplicada por força da inexistência de outras circunstâncias legais ou judiciais que devam ser levadas em especial consideração, arbitrando o valor do dia-multa em seu mínimo legal. Fixo o regime inicial SEMIABERTO para cumprimento da pena privativa de liberdade, haja vista o reconhecimento da reincidência, por entender ser o mais adequado no caso concreto. Ainda por força da reincidência, deixo de substituir a pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos diante da vedação contida no inciso II do art. 44 do CP, aliada ao fato de ser o réu reincidente específico, já que a condenação anterior se operou em razão da prática do mesmo crime. Incabível, ainda, a concessão do ´sursis´ diante do ´quantum´ da pena. Condeno o acusado, igualmente, ao pagamento das despesas processuais, de acordo com o artigo 804 do CPP. Considerando que a prisão, antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, se reveste de natureza eminentemente cautelar, concedo ao acusado o direito de recorrer em liberdade, posto que ausentes, neste momento, os motivos ensejadores da custódia provisória. Após o trânsito em julgado da sentença, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e expeça-se mandado de prisão. Façam-se as anotações e comunicações devidas. Com a captura, expeça-se CES à VEP e, em seguida, arquivem-se os autos. Ainda após o trânsito em julgado, oficie-se à autoridade policial para que proceda à destruição do material apreendido, lavrando-se o respectivo auto, na forma do art. 124 do CPP. P. R. I. 
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